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Justiça impede
Ibaneis de usar
imóveis para 
aporte no BRB

DISTRITO FEDERAL

A Justiça Federal proibiu o go-
verno do Distrito Federal de rea-
lizar um aporte no Banco de Bra-
sília (BRB) usando imóveis pú-
blicos para cobrir o rombo deixa-
do pelo Banco Master na institui-
ção. A decisão atende um pedido
de políticos do PSB, incluindo o
presidente da Agência Brasileira
de Desenvolvimento Industrial
(ABDI), Ricardo Cappelli, e o de-
putado federal Rodrigo Rollem-
berg (DF). O despacho foi assina-
do pelo juiz Daniel Carnacchioni
ontem e impede a aplicação de
trechos centrais do projeto pro-
posto pelo governador Ibaneis
Rocha (MDB) e aprovado pela
Câmara Legislativa do DF. Entre
as ações impedidas pela decisão,
estão o uso de nove imóveis ofe-
recidos pelo governo para refor-
çar o capital do BRB. PÁGINA 3

PGR denuncia
TH joias,
magistrado 
e Bacellar 

COMANDO VERMELHO

A Procuradoria-Geral da Re-
pública denunciou o presidente
afastado da Assembleia Legislati-
va do Rio, Rodrigo Bacellar, o ex-
deputado fluminense TH Joias, e
o desembargador federal Macá-
rio Ramos Júdice Neto por su-
posta obstrução e vazamento de
investigações que envolvem lide-
ranças do Comando Vermelho.
Agora cabe ao Supremo analisar
se aceita a denúncia apresentada
pela PGR. Caso a acusação seja
recebida, Bacellar, TH Joias e
Macário passarão à condição de
réus e responderão a um proces-
so penal na Corte. O relator da in-
vestigação é o ministro Alexan-
dre de Moraes. Em nota, a defesa
de Bacellar afirmou que a acusa-
ção da PGR "está baseada em ila-
ções e narrativas repetidamente
refutadas". PÁGINA 5

IBC-Br sobe
2,26% em 
12 meses 
até janeiro

ATIVIDADE

PUNIÇÃO PREMIADA

O Índice de Atividade Eco-
nômica do Banco Central
(IBC-Br)  cresceu 2,26% no
acumulado de 12 meses até
janeiro de 2026, na série sem
ajuste sazonal, desacelerando
frente à alta de 2,46% acumu-
lada em 2025 (revisado, de
2,45%). O índice ex-agrope-
cuária, que exclui os efeitos
do setor, cresceu 1,64% em 12
meses, contra 1,82% no acu-
mulado do ano passado (revi-
sado, de 1,8%). O indicador
da agropecuária teve alta de
12,32%, contra 13,05% em
2025. O crescimento acumu-
lado no IBC-Br da indústria
passou de 1,42% (revisado, de
1,45%) para 1,05%. O índice
de serviços passou de 2,1%
(revisado,  de 2,06%) para
2,05%. PÁGINA 2

Receita encurta prazo para
entregar declaração do IRPF 

Os 44 milhões de contribuintes obrigados a apresentar a Declaração
de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física neste ano
(IRPF 2026) terão um prazo menor do que o habitual para enviar a de-
claração à Receita Federal. A entrega do documento começará mais tar-
de neste ano, às 8h de 23 de março, e o prazo se encerrará às 23h59m59s
de 29 de maio.  As datas estão na instrução normativa publicada ontem

no Diário Oficial da União. Tradicionalmente, o prazo de entrega come-
ça em 15 de março, ou no primeiro dia útil posterior, e vai até o último
dia útil de maio. Em 2026, os contribuintes terão pouco mais de dois me-
ses para prestar contas ao Fisco, contra o prazo habitual de dois meses e
meio. Com o adiamento do início do prazo, o programa gerador da de-
claração só será liberado na próxima sexta-feira, às 8h, PÁGINA 2

Juízes: Dino
acaba com a
aposentadoria
compulsória

O ministro Flávio Dino (foto), do Supremo Tribunal Federal (STF),
decidiu em liminar assinada ontem acabar com a aposentadoria
compulsória como punição a magistrados condenados administrati-
vamente por irregularidades no exercício do cargo.  “Não existe mais
aposentadoria compulsória como ‘punição’ a magistrados, em face
da Emenda Constitucional 103 (Reforma da Previdência). Infrações
graves de magistrados devem ser punidas com a perda do cargo”,
propôs o ministro como tese de julgamento”. A decisão é monocráti-
ca e deverá ainda ser analisada pelo próprio Supremo, que decidirá
se a mantém ou não. PÁGINA 7

O governo federal assinou ontem um acordo bilateral para interconexão elétrica com a Bolívia, visando
possibilitar o intercâmbio energético especialmente durante eventuais situações de emergência que afeta-
rem os respectivos sistemas elétricos. O ato fez parte da programação oficial da visita do presidente da Bolí-
via, Rodrigo Paz Pereira. Nesse pacto, está prevista a instalação de uma estação conversora de frequência no
lado brasileiro, empreendimento que permite conectar redes elétricas com frequências diferentes. PÁGINA 3

TON MOLINA/STF

Brasil assina acordo de interconexão
com a Bolívia para crises energéticas 

INTERCÂMBIO

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

ANO X • Edição simultânea: Rio de Janeiro e São Paulo • Terça-feira, 17 de março de 2026 • Nº 2258 • R$ 1,00

www.diariodoacionista.com.br

Especial

PÁGINA 5

Leilões de
energia definem

expansão
do setor elétrico

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(28/01) 15%
TR
(13/03) 0,1190%
Poupança 
(13/03) 0,6196%

IGP-M -0,73% (fev.)
IPCA 0,56% (fev.)
CDI
(28/01) 14,90%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 864,50
EURO Comercial
Compra: 6,0689 Venda: 6,0695

EURO turismo 
Compra: 6,1355 Venda: 6,2155
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,25412 +0,94%
DÓLAR comercial
Compra: 5,3136 Venda: 5,3142
DÓLAR turismo
Compra: 5,3335 Venda: 5,5135

GOLL54 11,55 +0,79 +0,09

PETR4 44,67 −0,73 −0,33

BBAS3 23,81 −1,73 −0,42

MGLU3 9,34 −0,64 −0,06

CSAN3 5,42 −3,90 −0,22

SOND5 69,95 +18,54 +10,94

FICT3 0,51 +8,51 +0,04

DOTZ3 4,140 +8,38 +0,320

IFCM3 0,800 +6,67 +0,050

PLPL3 14,350 +5,59 +0,760

CCTY3 9,550 −20,42 −2,450

ESTR4 4,02 −16,25 −0,78

RAPT3 5,03 −11,29 −0,64

RSID3 1,53 −11,05 −0,19

RAPT4 4,99 −9,76 −0,54

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,91% / 177.653,31 / -1.631,18 / Volume: 31.013.726.788 / Negócios: 4.411.726

Dow Jones 46.558,47 -0,26

S&P 500 6.632,19 -0,61

NASDAQ Composite 22.105,359 -0,93

Nasdaq 100 24.380,734 -0,62

Euronext 100 1.752,72 -0,36

CAC 40 7.911,53 -0,91
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Economia

Bolsa inicia semana em
alta de 1,25%, com foco
no petróleo e em juros
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) iniciou a sema-
na em recuperação, buscando
retornar ao nível psicológico dos
180 mil pontos, sem conseguir
sustentá-lo no ajuste de fecha-
mento. O desempenho positivo
na sessão refletiu a relativa mo-
deração da tensão geopolítica
com efeito, também, para os
preços do petróleo, em especial
a referência americana (WTI),
cujo barril cedeu 5% ontem. Na
B3, o Índice Bovespa(Ibovespa)
subiu 1,25%, aos 179.875,44
pontos, entre mínima de
177.656,24, correspondente ao
nível de abertura, e máxima de
181.254,85 pontos.

Mais fraco do que a média
recente, o giro ficou em R$
22,7 bilhões, em sessão na
qual diversas instituições fi-
nanceiras trouxeram revisões
na expectativa para o Comitê
de Política Monetária (Co-
pom) de quarta-feira, com
chance de um corte menor, de
0,25 ponto porcentual, ou
mesmo de manutenção da ta-
xa de juros em 15% ao ano, an-
te a incerteza global.

No mês, o Ibovespa ainda
recua 4,72%, moderando o ga-
nho do ano a 11,64%, que esta-
va em 17,17% no fechamento
de fevereiro, antes da deflagra-
ção da guerra ao Irã.

Na B3, a recuperação on-
tem foi bem distribuída pelas
ações de primeira linha, em
especial as de commodities,
como Vale (ON +0,69%) e Pe-
trobras (ON +1,50%, PN
+2,04%), e do setor financeiro
(Itaú PN +1,42%, Santander
Unit +0,79%), com Bradesco
(ON estável; PN +0,05%) per-
dendo fôlego no encerramen-
to A relativa redução da per-

cepção de risco em relação ao
conflito no Oriente Médio
trouxe distensão não apenas
aos preços do petróleo, mas
também ao câmbio. O dólar à
vista fechou em baixa de
1,63%, a R$ 5,2298.

Em Nova York, os princi-
pais índices de ações mostra-
ram ganhos de até 1,22% (Nas-
daq) no encerramento, em se-
mana de deliberação sobre ju-
ros não apenas no Brasil, mas
também nos Estados Unidos.
Na B3, destaque no fechamen-
to para CSN (+5,42%), Magazi-
ne Luiza (+5,35%) e Embraer
(+4,20%). Na ponta oposta do
Ibovespa, Porto Seguro (-
4,00%), RD Saúde (-0,93%) e
Ultrapar (-0,69%).

DÓLAR 
Alinhado ao comportamen-

to da moeda norte-americana
no exterior, o dólar mergulhou
no mercado local nesta aber-
tura de semana e fechou on-
tem, abaixo da linha de R$
5,25. A queda dos preços do
petróleo, na expectativa de au-
mento do fluxo de embarca-
ções pelo Estreito de Ormuz,
abriu espaço para recuperação
de ativos de risco. O real figu-
rou no grupo das três divisas
emergentes que mais avança-
ram em relação ao dólar.

Com mínima de R$ 5,2524 à
tarde, em sintonia como o ex-
terior, o dólar à vista terminou
o dia em baixa de 1,63%, a R$
5,2298, após avanço de 3% nos
últimos dois pregões, quando
superou R$ 5,30 e atingiu o
maior valor de fechamento
desde 21 de janeiro. Apesar do
recuo nesta segunda, a moeda
acumula valorização de 1,87%
em março, depois de queda de
2,16% em fevereiro. No ano, as
perdas são de 4,72%.

Mutirão da Febraban
para negociar dívidas
vai até 31 de março
FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL

Os consumidores endivida-
dos com bancos e instituições
financeiras têm até o dia 31 de
março para renegociar os débi-
tos com condições especiais
oferecidas durante o Mutirão
Nacional de Negociação de Dí-
vidas e Orientação Financeira
da Federação Brasileira de Ban-
cos (Febraban).  

As vantagens disponíveis in-
cluem alongamento de prazos,
redução de taxas, alteração nas
condições de pagamento ou
migração para outras modali-
dades de crédito mais baratas.

O mutirão permite a nego-
ciação de dívidas de cartão de
crédito, cheque especial, crédi-
to consignado e demais modali-
dades de empréstimos em atra-
so com bancos ou financeiras.

As regras e condições são de-
finidas pelas instituições de
acordo com suas políticas de
crédito. Não podem ser incluí-
das no mutirão as dívidas que
tenham bens dados em garantia
(como veículos, motocicletas e
imóveis), assim como dívidas
prescritas.

A negociação pode ser feita
diretamente nos canais oficiais

da instituição credora ou pelo
portal Consumidor.Gov, que o
consumidor acessa por meio de
sua conta Gov.br prata ou ouro.

Para entender como partici-
par da campanha, basta acessar
a página disponibilizada pela
Febraban, que conta com um
vídeo de passo a passo para ne-
gociar e como acessar o portal
Gov.BR, encontrar a instituição
credora e abrir o pedido de ne-
gociação.

Na negociação com a insti-
tuição credora, o consumidor
interessado deve informar a dí-
vida que pretende quitar e per-
guntar quais são as condições
oferecidas para a sua quitação.

Se concordar com o que foi
proposto, um acordo de nego-
ciação será assinado. Caso não
concorde, pode fazer contra-
propostas para chegar a um
acordo que caiba no seu bolso.

Como saber se tenho dívi-
das? Na mesma página, o con-
sumidor também encontra
conteúdo exclusivo sobre
orientação financeira e acesso a
outros canais, como o Registra-
to, sistema do Banco Central
que permite acessar o Relatório
de Empréstimos e Financia-
mentos (SCR). 

Terça-feira, 17 de março de 2026

2026

Receita encurta prazo para
entregar declaração do IRPF 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O
s 44 milhões de con-
tribuintes obrigados
a apresentar a Decla-

ração de Ajuste Anual do Impos-
to sobre a Renda da Pessoa Físi-
ca neste ano (IRPF 2026) terão
um prazo menor do que o habi-
tual para enviar a declaração à
Receita Federal. A entrega do
documento começará mais tar-
de neste ano, às 8h de 23 de
março, e o prazo se encerrará às
23h59m59s de 29 de maio.  

As datas estão na instrução
normativa publicada ontem no
Diário Oficial da União. Tradi-
cionalmente, o prazo de entrega
começa em 15 de março, ou no
primeiro dia útil posterior, e vai
até o último dia útil de maio.

Em 2026, os contribuintes te-
rão pouco mais de dois meses

para prestar contas ao Fisco,
contra o prazo habitual de dois
meses e meio.

Com o adiamento do início
do prazo, o programa gerador
da declaração só será liberado
na próxima sexta-feira, às 8h,
para download e preenchimen-
to, mas sem transmissão.

Quem perder o prazo estará
sujeito a multa de 1% ao mês so-
bre o imposto devido de 2025,
mesmo que o tributo já tenha si-
do quitado. A penalidade tem
valor mínimo de R$ 165,74 e po-
de chegar a 20% do imposto de-
vido, segundo a Receita.

QUEM DEVE DECLARAR
Devem entregar a declaração

os contribuintes que, em 2025,
receberam rendimentos tributá-
veis acima de R$ 35.584, como
salários, aposentadorias, pen-

sões ou aluguéis.
Também entram na obrigato-

riedade pessoas que tiveram
rendimentos isentos ou tributa-
dos na fonte acima de R$ 200
mil, obtiveram ganho de capital
na venda de bens, realizaram
operações relevantes em bolsa
ou possuíam bens e direitos aci-
ma de R$ 800 mil em 31 de de-
zembro de 2025.

Produtores rurais com receita
bruta superior a R$ 177.920 e
contribuintes que passaram a
residir no Brasil em 2025 tam-
bém precisam declarar.

LIMITES ATUALIZADOS
A Receita atualizou alguns

valores que determinam a obri-
gatoriedade de entrega da de-
claração, acompanhando a mu-
dança na tabela progressiva do
imposto.

O limite de rendimentos tribu-
táveis subiu de R$ 33.888 para R$
35.584, enquanto o piso de recei-
ta bruta da atividade rural passou
de R$ 169.440 para R$ 177.920.

REGRAS DO EXTERIOR
O Fisco também detalhou re-

gras relacionadas a investimen-
tos fora do país. Além de quem
recebeu rendimentos ou divi-
dendos no exterior, passam a es-
tar explicitamente incluídos
contribuintes que desejam com-
pensar prejuízos em aplicações
internacionais.

As novas normas também re-
forçam a obrigatoriedade de de-
claração para titulares de trust
estrangeiro e para proprietários
de offshores transparentes, es-
truturas nas quais bens e obriga-
ções no exterior são declarados
diretamente pela pessoa física.

MERCADOS

IBC-Br sobe 2,26% em 12 meses até
janeiro, na série sem ajuste sazonal
CÍCERO COTRIM/AE

O Índice de Atividade Econô-
mica do Banco Central (IBC-Br)
cresceu 2,26% no acumulado de
12 meses até janeiro de 2026, na
série sem ajuste sazonal, desa-
celerando frente à alta de 2,46%
acumulada em 2025 (revisado,
de 2,45%).

O índice ex-agropecuária,
que exclui os efeitos do setor,
cresceu 1,64% em 12 meses,

contra 1,82% no acumulado do
ano passado (revisado, de 1,8%).
O indicador da agropecuária te-
ve alta de 12,32%, contra 13,05%
em 2025.

O crescimento acumulado no
IBC-Br da indústria passou de
1,42% (revisado, de 1,45%) para
1,05%.

O índice de serviços passou
de 2,1% (revisado, de 2,06%) pa-
ra 2,05%. O indicador de impos-
tos - equivalente, em linhas ge-

rais, à rubrica de impostos líqui-
dos sobre produtos do Produto
Interno Bruto (PIB) passou de
1,23% (revisado, de 1,24%) para
0,74%.

TRIMESTRE
O IBC-Br total cresceu 0,78%

no trimestre móvel encerrado
em janeiro, na série com ajuste
sazonal e na comparação com
os três meses anteriores. O índi-
ce ex-agro avançou 0,69%, e o

específico do agro cresceu 2,3%.
A indústria cresceu 0,15%; os
serviços aumentaram 0,92%; e
os impostos cresceram 0,8%.

Considerando o trimestre até
janeiro, mas frente ao mesmo pe-
ríodo de 2025 e na série sem ajus-
te sazonal, o IBC-Br total cresceu
1,77%. O índice ex-agropecuária
teve alta de 1,70%, e o específico
do agro, de 3,16%. A indústria
avançou 0,12%; os serviços,
2,46%; e os impostos, 0,45%.

BANCO CENTRAL

IRPF 2026 terá restituição automática
para pequenos contribuintes
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

Contribuintes que tiveram
pequenos valores de Imposto de
Renda (IR) retidos na fonte e
não fizerem a declaração rece-
berão automaticamente a resti-
tuição. A novidade foi anuncia-
da nesta segunda-feira (16) pela
Receita Federal durante o anún-
cio de regras da Declaração do
Imposto de Renda Pessoa Física
(IRPF) de 2026.  

Ainda como projeto-piloto, o
chamado Lote Especial de Resti-
tuição Automática de 2025 –
Cashback IRPF será pago em 15
de julho.

“Muita gente tem direito à
restituição e nem sabe”, afirmou
o Secretário Especial da Receita
Federal do Brasil Robinson Bar-
reirinhas.

Segundo ele, se trata, por
exemplo, de um trabalhador de

renda menor, que é isento de fa-
zer a declaração, mas que, por
alguma razão teve uma retenção
em um determinado mês por re-
ceber um pouco a mais da fonte
pagadora.

“Mas ele não é obrigado a
prestar declaração e nem lem-
bra disso, e não recebe a resti-
tuição”, reforçou. “Então, temos
um piloto este ano para come-
çar a dar a restituição automati-
camente”, acrescentou.O prazo
para entrega da declaração do
IRPF 2026, ano-calendário de
2025, começa na próxima se-
gunda-feira.

Entre outros critérios, devem
apresentar a declaração os con-
tribuintes residentes no Brasil
que receberam rendimentos tri-
butáveis superiores a R$ 35.584
em 2025.

Sobre a nova faixa de isenção
do Imposto de Renda para

quem recebe até R$ 5 mil por
mês, apesar de a medida ter en-
trado em vigor em 1º de janeiro,
a mudança não terá impacto na
declaração entregue em 2026.
Isso ocorre porque a declaração
deste ano se refere aos rendi-
mentos obtidos em 2025.

Assim, a nova faixa de isen-
ção só terá efeito prático na de-
claração a ser apresentada em
2027. E estar isento do paga-
mento mensal do imposto não
significa automaticamente estar
dispensado de prestar contas ao
Fisco, pois a obrigação de decla-
rar depende também de outros
critérios, como patrimônio, in-
vestimentos e operações finan-
ceiras.

CALENDÁRIO
• restituições do IR serão pagas

em quatro lotes, sendo o pri-
meiro em 29 de maio.

• Confira, a seguir, o calendá-
rio completo de pagamento
de restituições:

• primeiro lote em 29 de maio
de 2026;

• segundo lote em 30 de junho
de 2026;

• terceiro lote em 31 de julho
de 2026;

• quarto lote em 28 de agosto
de 2026.

TIRA-DÚVIDAS
No ar  desde 2023,  a  série

T i r a - D ú v i d a s  d o  I R ,  d a  R a -
dioagência Nacional, terá 22
episódios em 2026. Os áudios
s e r ã o  e x i b i d o s  p e l a  R á d i o
Nacional e estarão disponí-
veis na Radioagência Nacio-
nal e Agência Brasil. De hoje
até o último dia da declara-
ç ã o ,  o s  v e í c u l o s  p u b l i c a m
episódios às segundas e sex-
tas-feiras. 

BANCOS

Nota
BALANÇA TEM SUPERÁVIT DE US$ 2,158 BILHÕES 
NA 2ª SEMANA DE MARÇO

A balança comercial brasileira registrou superávit comercial de
US$ 2,158 bilhões na segunda semana de março. De acordo com
dados da Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC)
divulgados ontem, o valor foi alcançado com exportações de US$
7,484 bilhões e importações de US$ 5,326 bilhões. O superávit
acumulado no mês de março é de US$ 3,867 bilhões. De janeiro

até a segunda semana de março, o ano acumula superávit de
US$ 11,890 bilhões, um crescimento em relação ao mesmo
período de 2025, quando o superávit no período somava US$
9,606 bilhões. A projeção do MDIC é de que o superávit da
balança comercial fique entre US$ 70 bilhões e US$ 90 bilhões
neste ano. Para as exportações, a expectativa é de um valor
entre US$ 340 bilhões e US$ 380 bilhões, e para as importações,
entre US$ 270 bilhões e US$ 290 bilhões. Até a segunda semana
de março, comparado ao mesmo período de março de 2025, as
exportações caíram 2,7%, somando US$ 14,705 bilhões. 



Justiça impede Ibaneis
de realizar aporte 
no BRB com imóveis 

DISTRITO FEDERAL

DANIEL WETERMAN/AE                                           

A Justiça Federal proibiu o
governo do Distrito Federal de
realizar um aporte no Banco
de Brasília (BRB) usando imó-
veis públicos para cobrir o
rombo deixado pelo Banco
Master na instituição. A deci-
são atende um pedido de polí-
ticos do PSB, incluindo o pre-
sidente da Agência Brasileira
de Desenvolvimento Indus-
trial (ABDI), Ricardo Cappelli,
e o deputado federal Rodrigo
Rollemberg (DF).

O despacho foi assinado
pelo juiz Daniel Carnacchioni
ontem e impede a aplicação
de trechos centrais do projeto
proposto pelo governador Iba-
neis Rocha (MDB) e aprovado
pela Câmara Legislativa do DF
no dia 3.

Entre as ações impedidas
pela decisão, estão o uso de
nove imóveis oferecidos pelo
governo para reforçar o capital
do BRB, com a transferência
dos bens para o banco, a oferta
dos imóveis como garantia em
um empréstimo e a criação de

um fundo imobiliário com os
terrenos.

A decisão não interfere na
gestão interna do BRB. O ban-
co mantém o direito de reali-
zar sua assembleia geral, mar-
cada amanhã, e seus órgãos de
controle podem continuar
propondo estratégias para es-
tancar a crise de liquidez, des-
de que as medidas não envol-
vam a execução imediata dos
atos previstos na lei.

A ação derruba a principal
estratégia do governo distrital
para cobrir o "buraco" deixado
pela crise do Master no BRB,
calculado em aproximada-
mente R$ 8 bilhões.

O BRB não conseguiu ven-
der carteiras do banco de Da-
niel Vorcaro e o uso de imó-
veis era apontado como o
"plano B" pela administração.

Os imóveis seriam usados
para a constituição de fundo
imobiliário e como garantia de
um empréstimo de R$ 3,3 bi-
lhões junto ao Fundo Garanti-
dor de Crédito (FGC). Como a
decisão é de primeira instân-
cia, o governo poderá recorrer.

CRISE ENERGÉTICA

Brasil e Bolívia assinam acordo
de interconexão elétrica
RENAN MONTEIRO 
E GABRIEL DE SOUSA/AE

O
governo federal assi-
nou ontem um acor-
do bilateral para in-

terconexão elétrica com a Bolí-
via, visando possibilitar o inter-
câmbio energético especial-
mente durante eventuais situa-
ções de emergência que afeta-
rem os respectivos sistemas elé-
tricos. O ato fez parte da progra-
mação oficial da visita do presi-
dente da Bolívia, Rodrigo Paz
Pereira.

Nesse pacto, está prevista a

instalação de uma estação con-
versora de frequência no lado
brasileiro, empreendimento
que permite conectar redes elé-
tricas com frequências diferen-
tes. Outra previsão é a constru-
ção de linhas de transmissão
com capacidade aproximada de
420 megawatts (MW).

Haverá ligação entre a pro-
víncia de Germán Busch, no de-
partamento de Santa Cruz, e o
município brasileiro de Corum-
bá, no Mato Grosso do Sul (MS).
O intercâmbio de energia entre
os dois países vai ocorrer princi-
palmente a partir de excedentes

de geração de cada lado. Ou se-
ja, o atendimento prioritário das
demandas internas será sempre
prioridade.

O documento assinado tam-
bém estipula a possibilidade de
trocas emergenciais em situações
de contingência nos sistemas elé-
tricos O Brasil já tem um histórico
com outros vizinhos, como a Ar-
gentina, para atendimento em si-
tuação de emergência, como se-
cas ou inverno rigoroso.

"A interconexão elétrica cria
as bases para o intercâmbio de
energia entre Brasil e Bolívia,
ampliando a segurança energé-

tica regional e permitindo o me-
lhor aproveitamento dos recur-
sos disponíveis nos dois países",
disse o ministro de Minas e
Energia, Alexandre Silveira, em
nota.

Com esse acordo assinado
nesta segunda-feira, a coorde-
nação técnica dos estudos e da
implementação ficará a cargo
do Comitê Técnico Binacional
Brasil-Bolívia (CTB). Conforme
o documento, cada país será
responsável por financiar, cons-
truir e operar a infraestrutura
localizada em seu respectivo
território.

Nota
SABESP: LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO É DE 
R$ 1,9 BI NO NO 4º TRIMESTRE DE 2025

A Sabesp reportou lucro líquido ajustado de R$ 1,9 bilhão no
quarto trimestre de 2025. A cifra ficou estável em relação à
registrada em igual intervalo de 2024. Já o Ebitda ajustado da
companhia somou R$ 3,4 bilhões, aumento de 13% na mesma
base comparativa. Essa expansão reflete queda de custos de
cerca de 10% e aumento de 3% em volume faturado, segundo a
empresa. A receita líquida ajustada cresceu 2,1%, somando R$
5,7 bilhões. O CFO da Sabesp, Daniel Szlak, atribui o resultado à
retirada de descontos para grandes clientes, assim como
expansão da base de consumidores com o avanço da
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universalização. "Parte desse crescimento é compensada pelo
aumento da base de clientes com tarifas subsidiadas. Hoje, cerca
de 20% dos consumidores residenciais têm acesso a esse tipo de
tarifa, quase o dobro do observado um ano antes", disse em
entrevista à Broadcast. O executivo destacou ainda os ganhos de
eficiência, com reduções nas despesas gerais e administrativas e
otimização de energia com migrações para o mercado livre.  No
acumulado do ano, o lucro líquido ajustado da Sabesp subiu
22,1% em relação a 2024, atingindo R$ 6,3 bilhões. 



São Paulo
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OAB-SP envia ao 
Supremo proposta de 
código de ética digital

DIRETRIZES

LAVÍNIA KAUCZ/AE

A seccional de São Paulo da
Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB-SP) enviou ao presi-
dente do Supremo Tribunal
Federal (STF), Edson Fachin,
uma proposta de Código de
Ética Digital para o STF O có-
digo traz diretrizes para a pos-
tura dos ministros no ambien-
te digital, como a proibição de
que comentem processos que
podem vir a julgar, divulguem
informações internas ou sigi-
losas e mantenham "intera-
ções digitais" que comprome-
tam sua imparcialidade.

A proposta também sugere
que a distribuição de processos
entre os ministros deve seguir
"critérios objetivos e previa-
mente estabelecidos" e que
qualquer alteração nos sistemas
ou regras de distribuição de
processos devem passar por um
procedimento formal. Hoje,
não há transparência sobre os
algoritmos do sistema que sor-
teia os relatores dos processos.

Outra proposta é que os mi-
nistros declarem publicamen-

te suas participações societá-
rias, incluindo cônjuge e pa-
rentes de primeiro grau, e que
eles sejam proibidos de atuar
em processos que envolvam
entidades nas quais possua in-
teresse econômico.

O documento foi elaborado
pela Comissão de Estudos pa-
ra a Reforma do Judiciário da
OAB-SP em complemento à
proposta de código de condu-
ta enviada ao Supremo em ja-
neiro. A comissão é composta
por ex-ministros do Supremo,
como Ellen Gracie e Cezar Pe-
luso, pelos ex-ministros da
Justiça Miguel Reale Jr. e José
Eduardo Cardozo e outros es-
pecialistas.

A adoção de um código de
conduta para o Supremo é
uma das prioridades de Fa-
chin na sua gestão à frente da
Corte, mas a ideia enfrenta re-
sistências internas. 

O debate ganhou força após
surgirem indícios de possíveis
conflitos de interesse envol-
vendo os ministros Dias Toffo-
li e Alexandre de Moraes e o
Banco Master.

TIRO NA CABEÇA

Ex-marido diz que PM morta 
não tinha tendência suicida
CAMILA BOEHM/ABRASIL 

O
excompanheiro da
policial Gisele Alves
Santana, com quem

ela teve uma filha, prestou de-
poimento à Polícia Civil na últi-
ma sexta-feira. Segundo o ad-
vogado da família da vítima, Jo-
sé Miguel da Silva Junior, ele
descreveu Gisele como alguém
que não manifestava tendên-
cias suicidas.  

“É relevante (ele ter relatado)

que ela não tinha t e n d ê n c i a s
suicidas, que ela era uma moça
que estava querendo se separar,
que ela jamais agrediu o ex-ma-
rido e que ela queria alugar uma
casa e não conseguiu, depois ela
queria voltar para a residência
dos pais”, disse o advogado.

Gisele foi encontrada com
um tiro na cabeça, em 18 de fe-
vereiro, no apartamento em que
morava com o então marido, o
tenente-coronel Geraldo Leite
Neto. Ele estava no local e repor-

tou o caso às autoridades como
suicídio.

“(O ex-companheiro) confir-
mou também que a criança (fi-
lha de Gisele), ela simplesmente
tinha pavor de ficar lá com o se-
nhor (Geraldo Leite) Neto, isso é
relevante”, relatou Silva Junior.

O advogado destacou que a
policial militar mantinha boa re-
lação com o ex-marido.

Os laudos necroscópicos do
Instituto Médico Legal (IML)
apontaram lesões contundentes

na face e na região cervical de
Gisele. Tais lesões são resultado
de pressão digital e escoriação
compatível com estigma un-
gueal, ou seja, causado por
unha. 

O último laudo tem data de 7
de março, um dia depois da exu-
mação do corpo da vítima. No
entanto, no laudo necroscópico
do dia 19 de fevereiro, dia se-
guinte à morte de Gisele, já ha-
via menção a lesões na face e no
pescoço na lateral direita. 

Nota
PM QUE PASSEAVA COM CACHORRO REAGE E
MATA HOMEM APÓS DISCUSSÃO NA BELA VISTA

Um policial civil passeava com o cachorro quando discutiu e
matou um homem de 42 anos após uma discussão. Segundo a
polícia, ele teria levantado uma arma para o oficial. O caso
ocorreu na noite deste domingo passado, na Bela Vista, no
Centro de São Paulo. O motivo da discussão não foi revelado. De
acordo com a Secretaria de Segurança Pública (SSP-SP), policial
estava de folga, reagiu e disparou contra o homem na esquina
da Rua Cincinato com a Avenida Brigadeiro Luís Antônio. Ele foi
socorrido para a UPA Vergueiro, mas não resistiu aos ferimentos.

VERÃO: Sol com nuvens de manhã. 
Chuva à tarde. À noite tempo aberto.

Manhã Tarde Noite
06:10 18:20
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Policial é preso com
129 iPhones avaliados
em R$ 1,5 milhão 
LEONARDO SIQUEIRA/AE

Um policial rodoviário fe-
deral foi preso ao transportar
129 iPhones avaliados em cer-
ca de R$ 1,5 milhão no km 300
da Rodovia Régis Bittencourt
(BR-116), sentido São Paulo,
na noite do último sábado. 

Segundo a Polícia Militar, a
prisão aconteceu depois que a
Força Integrada de Combate
ao Crime Organizado (FICCO)
informou que um veículo Che-
ry Tiggo estava sendo usado
para transporte irregular de
mercadorias.

Assim que localizado, o
carro foi abordado perto de
uma praça de pedágio. O sus-
peito é um policial rodoviário
lotado no Estado do Ceará,
disse a Secretaria de Seguran-

ça Pública de SP (SSP-SP).
Enquanto realizavam a vis-

toria do automóvel, os oficiais
encontraram uma pistola cali-
bre 9 mm, com carregadores e
munições, pertencente à Polí-
cia Rodoviária Federal, e per-
ceberam indícios de adultera-
ção no acabamento do porta-
malas. Ao retirar os forros late-
rais, encontraram os celulares
escondidos na estrutura do
carro.

Além disso, os agentes en-
contraram uma mochila com
R$ 4.451 em dinheiro e mais
quatro celulares de uso pes-
soal. "O condutor foi preso e
conduzido à Delegacia da
Polícia Federal em São Pau-
lo, onde permaneceu à dis-
posição da Justiça",  infor-
mou a SSP. 

Navio histórico que afundou
parcialmente em Santos será içado
JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

A Marinha do Brasil abriu um
inquérito administrativo para
apurar as causas do afunda-
mento parcial do navio oceano-
gráfico Professor W. Besnard,
ocorrido na noite de sexta-feira
passada, em Santos, no litoral de
São Paulo. Um furto de um cabo
de energia contribuiu para o si-
nistro, segundo o Instituto do
Mar (Imar), responsável pela
embarcação. O corte na energia
interrompeu o funcionamento
de uma bomba de sucção e en-
cheu o casco do navio de água.
Com isso, segundo o instituto, a
embarcação adernou, ficando
apoiada no fundo do estuário.

A prefeitura de Santos infor-
mou que não é parte dos acor-
dos envolvendo o navio e não foi
notificada sobre o furto da fia-
ção. Já a Autoridade Portuária
de Santos (APS) diz que o navio
será içado e levado para um es-
taleiro, a fim de que seja restau-
rado com apoio de empresas
parceiras.

O W. Besnard, que realizou a
primeira expedição brasileira à
Antártida, foi doado pela prefei-
tura de Ilhabela ao Imar e estava
ancorado no cais do Valongo,
em Santos, à espera de ser res-
taurado. Com o afundamento
parcial, metade da embarcação
ficou sob a água do mar. Uma
equipe de emergência realizou o
reforço da amarração da embar-
cação e instalou um cerco de
contenção ambiental para evitar
impactos ao entorno.

Conforme o Imar, o furto da
fiação ocorreu antes do carna-
val. O ponto de energia havia si-
do cedido pela prefeitura, já que
a vedação do navio, fora de ope-
ração desde 2008, estava com-
prometida.

A prefeitura de Santos diz

que, a pedido do Instituto do
Mar, colaborou com o forneci-
mento de energia exclusiva-
mente para os serviços de recu-
peração do navio, em reconhe-
cimento à sua importância his-
tórica, sempre que solicitado.
No entanto, não houve qual-
quer notificação da entidade à
administração sobre furto da
fiação.

Apesar disso, o município se
dispôs a religar a transmissão,
mas suspendeu porque o navio
será retirado do local.

A prefeitura afirma que o Par-
que Valongo conta com câmeras
de monitoramento e patrulha-
mento da Guarda Portuária e da
Guarda Civil Municipal, sendo a
segurança da embarcação de
responsabilidade do Instituto
do Mar.

Em vídeo publicado na pagi-
na oficial da Autoridade Aero-
portuária de Santos, o presi-
dente Anderson Pomini,  diz
que vai içar o barco e levá-lo a
um estaleiro para, com apoio

das empresas parceiras do por-
to e a comunidade marítima,
fazer sua recuperação. Se isso
não for possível, parte do navio
será preservada e instalada no
Valongo.

MARINHA
A Marinha informou, por

meio da Capitania dos Portos de
São Paulo (CPSP), que ao tomar
conhecimento do adernamento
do navio Professor W. Bernard,
no Cais do Valongo, duas equi-
pes de militares peritos da CPSP
foram prontamente acionadas e
estiveram no local pela água e
por terra. Foi constatado que o
navio se encontrava assentado
ao leito e permanecia amarrado
ao cais, não oferecendo risco
iminente à navegação.

Um Inquérito Administrativo
sobre Acidentes e Fatos da Na-
vegação (IAFN) foi instaurado
para apurar as causas e possí-
veis responsáveis pelo ocorrido.
Não foram observadas vítimas
ou poluição hídrica.

EXPEDIÇÃO
O navio foi projetado no Bra-

sil, mas a construção se deu na
Noruega, em 1966. O nome da
embarcação homenageia o pri-
meiro diretor do Instituto Ocea-
nográfico da Universidade de
São Paulo (USP), Wladimir Bes-
nard. O navio participou da pri-
meira expedição brasileira à An-
tártida, em 1982. Nas décadas
seguintes, realizou outras cinco
expedições à Antártida e cente-
nas de outras missões científi-
cas, tendo navegado mais de
três mil dias.

Em 2008, o navio teve baixa
operacional e foi cedido pela
USP para a prefeitura de Ilhabe-
la, que pretendia afundá-lo para
criar um recife artificial. Cinco
anos depois, a Justiça impediu o
afundamento e o navio foi doa-
do para o Imar, para que fosse
restaurado. O projeto não avan-
çou por falta de apoio financei-
ro. O barco acabou sendo atra-
cado no cais do Parque Valongo
como atração turística.

MARINHA INVESTIGA

RODOVIA

DIVULGAÇÃO



Quem é a médica que
morreu durante troca
de tiros em Cascadura 

ZONA NORTE

A médica Andréa Marins
Dias, de 61 anos, morreu após
ser baleada durante uma
abordagem policial em Casca-
dura, na zona norte do Rio, na
noite de domingo passado.

Ginecologista, cirurgiã ge-
ral e cirurgiã oncológica, com
mais de 28 anos de experiên-
cia no cuidado da saúde da
mulher, Andréa desenvolveu
um método, chamado de En-
doPlena, para "ajudar mulhe-
res com endometriose a en-
tenderem a dor, buscarem
diagnóstico precoce e toma-
rem decisões seguras sobre o
tratamento".

"Fiz duas residências, cinco
anos de residência. Duas de
geral e duas de oncológica no
Inca", conta em um vídeo pu-
blicado nas redes sociais. An-
dréa era especializada no tra-
tamento de endometriose.

A Unimed Nova Iguaçu la-
mentou a morte da médica.
"Agradecemos por sua dedica-
ção e trabalho junto à nossa
cooperativa e comunidade,
sempre marcada pela dedica-
ção à saúde suplementar e ao
cooperativismo".

COMO FOI BALEADA?
A PM fazia um patrulha-

mento quando recebeu a in-
formação de que um veículo
Corolla Cross seria responsá-
vel por roubos na região. Se-
gundo o registro policial, os

oficiais localizaram o carro,
além de uma moto e um Jeep
Comander. Os suspeitos te-
riam fugido e disparado con-
tra os policiais, que revidaram.

Após a perseguição, os poli-
ciais encontraram o corpo de
Andrea com perfurações de dis-
paros de arma de fogo no banco
do motorista de um Corolla
Cross. Não há informações se o
carro de Andrea era o mesmo
que estava sob suspeita.

A secretaria de Polícia Mili-
tar diz que, por determinação
do secretário de Estado de Po-
lícia Militar, foi instaurado um
procedimento apuratório para
apurar os fatos ocorridos du-
rante a ação, que resultou na
morte da vítima.

"Vale informar que os poli-
ciais que faziam parte da equi-
pe de agentes que efetuou a
abordagem portavam as câ-
meras corporais. Os dispositi-
vos e as armas utilizadas pelos
agentes estão à disposição do
procedimento investigativo
pela Polícia Civil", diz a PM.

Em nota, a PM diz que a Se-
cretaria de Estado de Polícia
Militar colabora integralmen-
te com as investigações con-
duzidas pela Delegacia de Ho-
micídios da Capital (DHC).

O caso foi encaminhado pa-
ra a Delegacia de Homicídios
(DH-Capital), que informou
que "diligências estão em an-
damento para apurar os fatos." 

COMANDO VERMELHO

PGR denuncia TH joias,
desembargador e Bacellar 
FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

A
Procuradoria-Geral da
República denunciou o
presidente afastado da

Assembleia Legislativa do Rio,
Rodrigo Bacellar, o ex-deputado
fluminense TH Joias, e o desem-
bargador federal Macário Ramos
Júdice Neto por suposta obstru-
ção e vazamento de investiga-
ções que envolvem lideranças do
Comando Vermelho.

Agora cabe ao Supremo anali-
sar se aceita a denúncia apresen-
tada pela PGR. Caso a acusação
seja recebida, Bacellar, TH Joias
e Macário passarão à condição
de réus e responderão a um pro-
cesso penal na Corte. O relator
da investigação é o ministro Ale-
xandre de Moraes. Em nota, a de-
fesa de Bacellar afirmou que a
acusação da PGR "está baseada

em ilações e narrativas repetida-
mente refutadas". Segundo a Po-
lícia Federal, Bacellar é suspeito
de ter vazado informações da
Operação Zargun, em que o en-
tão deputado estadual TH Joias
foi preso acusado de ligação cri-
minosa com a facção.

TH foi detido em 3 de setem-
bro por tráfico de drogas, corrup-
ção e lavagem de dinheiro. Ele é
suspeito de negociar armas, fuzis
e equipamentos antidrones para
o Comando Vermelho e de usar o
mandato para favorecer os crimi-
nosos. A suspeita de vazamento
da Operação Zargun foi levanta-
da pelo procurador-geral de Jus-
tiça do Rio de Janeiro, Antonio
José Campos Moreira, no dia da
prisão de TH. 

Naquele mês, ele anunciou a
abertura de investigação sobre
possível vazamento de informa-
ções da operação, após indícios

de tentativa de fuga e destruição
de provas.

As investigações da Operação
Zargun identificaram um esque-
ma de corrupção envolvendo a
liderança da facção no Complexo
do Alemão e agentes políticos e
públicos, incluindo um delegado
da PF, policiais militares, ex-se-
cretário municipal e estadual e
TH Joias.

A organização, segundo a PF,
se infiltrou na administração pú-
blica "para garantir impunidade
e acesso a informações sigilosas,
além de importar armas do Para-
guai e equipamentos antidrone
da China, revendidos até para
facções rivais".

Rodrigo Bacellar foi preso em
12 de dezembro pela Polícia Fe-
deral, no âmbito da Operação
Unha e Carne. A ordem de prisão
foi expedida pelo ministro Ale-
xandre de Moraes, relator da

ADPF das Favelas. De acordo
com Moraes, a PF argumentou
que Bacellar orientou TH Joias
na "remoção de objetos de sua
residência", indicando um en-
volvimento direto "no encobri-
mento do investigado à atuação
dos órgãos de persecução penal".

Bacellar, afastado da presi-
dência da Assembleia Legislativa
do Rio de Janeiro, renovou o pe-
dido de licença do mandato. Ele
está sem exercer o cargo desde 10
de dezembro. Bacellar ocupava o
comando da Casa desde 2023.
Nesse período, chegou a ocupar
interinamente o cargo de gover-
nador na ausência do titular
Cláudio Castro (PL).

Cinco dias depois da prisão
determinada pelo ministro Ale-
xandre de Moraes, o plenário da
Assembleia do Rio decidiu, por
42 votos a 21, pela soltura de Ba-
cellar.
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MPF propõe que prédio
abandonado no Rio 
vire moradia popular
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

As 115 pessoas em situação
de vulnerabilidade econômica
que ocupam há vários anos
um prédio do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS) na
Rua do Riachuelo, centro do
Rio, podem ter direito a ocu-
par definitivamente o imóvel.
O Ministério Público Federal
(MPF) apresentou à Justiça
Federal proposta para desti-
nar o prédio à habitação de in-
teresse social.  

O local abandonado há
mais de 30 anos abriga atual-
mente a Ocupação Gilberto
Domingos, que tem entre os
115 moradores 36 crianças e
adolescentes, além de 14 ido-
sos. A medida tem por finali-
dade assegurar direitos funda-
mentais das famílias residen-
tes e encerrar a disputa judi-
cial envolvendo a posse do
imóvel.

Muitos moradores exercem
atividades informais na região
central da cidade e têm filhos
matriculados em escolas pró-
ximas, o que, de acordo com o
MPF, reforça a importância da
permanência na área.

“A manutenção dos ocu-
pantes na localidade é neces-
sária para a garantia de uma
série de direitos fundamen-
tais, entre os quais o direito à
moradia, à educação e ao
acesso ao trabalho”, afirma o
procurador da República Julio
Araujo, responsável pela ma-
nifestação no processo.

CONSENSO
A proposta de acordo foi

apresentada em reunião de
mediação realizada em feve-
reiro de 2026. Participaram re-
presentantes do INSS, da Se-
cretaria do Patrimônio da
União (SPU), da Advocacia-
Geral da União (AGU), do Mi-

nistério das Cidades, além de
integrantes da sociedade civil
e moradores da ocupação.

Segundo informações di-
vulgadas pelo Ministério Pú-
blico Federal, no encontro, o
INSS reafirmou não ter inte-
resse em retomar o imóvel e
manifestou apoio à destinação
para fins de regularização fun-
diária e habitação social. De
acordo com o MPF, a  SPU
também indicou que o prédio
está entre as prioridades para
análise e possível transferên-
cia de gestão, por se tratar de
bem não operacional da au-
tarquia.

“É nítido que nenhuma das
partes deseja o prosseguimen-
to da ação de reintegração de
posse, haja vista que tanto a
União quanto sua autarquia
sinalizaram o desejo de que
seja conferida ao imóvel uma
destinação compatível com o
interesse social”, afirmou o
procurador Julio Araujo.

Para ele, a construção de
um acordo permite compati-
bilizar o aproveitamento ade-
quado do patrimônio público
com a proteção dos direitos
fundamentais das famílias que
atualmente residem no local.

O MPF defende que o acor-
do contemple o reconheci-
mento do desinteresse do
INSS no imóvel, a destinação
do prédio para habitação de
interesse social e a extinção da
ação possessória em curso.

O documento também pre-
vê a avaliação de instrumentos
de regularização fundiária que
respeitem a organização cole-
tiva já existente na ocupação.
Entre as alternativas aponta-
das estão a inclusão da comu-
nidade em programas habita-
cionais, como o Minha Casa,
Minha Vida Entidades, ou a
concessão de direito real de
uso coletivo do imóvel.

INSS
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Leilões de energia definem expansão
do setor elétrico e movimentam investimentos no Brasil

POR BÁRBARA SOUZA

O s leilões de energia têm papel central
no planejamento do setor elétrico bra-

sileiro e na definição de novos investimen-
tos em geração e transmissão. Realizados e
organizados pela Agência Nacional de
Energia Elétrica e pela Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica, os certames
determinam quais projetos serão contrata-
dos para atender a demanda futura por ele-
tricidade, além de indicar o ritmo de ex-
pansão da infraestrutura energética no
país. No final de outubro do ano passado,
por exemplo, um leilão na sede da B3, em
São Paulo, contratou sete lotes de projetos
de transmissão e garantiu cerca de R$ 5,53
bilhões em investimentos no setor elétrico. 

Segundo a agência reguladora, pode ge-
rar economia estimada em R$ 11,5 bilhões
para os consumidores ao longo dos contra-
tos de concessão. No modelo brasileiro, os
leilões são organizados com base em estu-
dos técnicos elaborados pela Empresa de
Pesquisa Energética. O mecanismo permi-
te que empresas disputem contratos de
longo prazo para construir e operar usinas
ou linhas de transmissão, garantindo ofer-
ta futura de energia ao sistema elétrico.

Segundo a Empresa de Pesquisa Energé-
tica, os leilões são parte da estratégia de
planejamento da expansão do setor e bus-
cam garantir o atendimento ao crescimen-
to do consumo de eletricidade no país. Em
nota técnica sobre o tema, a instituição
afirma que os certames contribuem para
“assegurar a expansão da oferta de energia
de forma coordenada com as necessidades
do sistema elétrico”.

Além de orientar o planejamento ener-
gético, os leilões movimentam volumes re-
levantes de investimento. Nos certames de
transmissão realizados nos últimos anos, o
total previsto para implantação de novas
linhas e subestações tem alcançado bi-

lhões de reais. Esses projetos incluem
a construção de milhares de quilôme-
tros de redes de transmissão, com im-
pacto direto na infraestrutura elétrica
e na integração do sistema nacional.

Para o diretor-geral da Agência Na-
cional de Energia Elétrica, Sandro Ave-
lar, o modelo de leilões tem papel na
expansão do setor. “Os leilões são ins-
trumentos que permitem contratar a
infraestrutura necessária para atender
o crescimento da demanda por ener-
gia, com participação de investidores
privados”, afirmou em apresentação
recente sobre o planejamento do setor.

Os certames também indicam mu-
danças na matriz elétrica brasileira.
Nos leilões de geração realizados nos
últimos anos, projetos de fontes reno-
váveis passaram a ocupar parte das
contratações, com participação de

usinas eólicas, solares e hidrelétricas. Da-
dos da Empresa de Pesquisa Energética
mostram que essas fontes vêm ampliando
presença na capacidade instalada do país.

Outro fator relevante é a expansão da re-
de de transmissão, necessária para conec-
tar áreas de produção de energia aos cen-
tros consumidores. Regiões com forte cres-
cimento de geração renovável, como o
Nordeste, dependem da construção de no-
vas linhas para escoar a eletricidade para
outras partes do sistema.

De acordo com o diretor-geral do Ope-
rador Nacional do Sistema Elétrico, Luiz
Carlos Ciocchi, a ampliação da rede é parte
do processo de integração do sistema. “A
expansão da transmissão é essencial para
permitir o aproveitamento dos recursos
energéticos disponíveis em diferentes re-
giões do país”, afirmou em evento do setor
elétrico.

O modelo de leilões também busca pro-
mover concorrência entre empresas inte-
ressadas em desenvolver projetos de ener-
gia. Nesse formato, vence o participante
que apresenta a proposta com menor cus-
to para a construção ou operação da infra-
estrutura, dentro das regras definidas pelo
governo.

Esse mecanismo, segundo pessoas do
ramo, contribui para dar previsibilidade ao
setor elétrico, ao mesmo tempo em que
abre espaço para a entrada de novos inves-
tidores em projetos de geração e transmis-
são. A expectativa de crescimento da de-
manda por eletricidade nas próximas dé-
cadas é real. Segundo o Ministério de Mi-
nas e Energia e da Empresa de Pesquisa
Energética, o consumo de eletricidade no
país deve crescer em média 3,3% ao ano
até 2035, de acordo com o Plano Decenal
de Expansão de Energia (PDE 2035). As-
sim, os leilões devem continuar sendo um
dos principais instrumentos de expansão
do sistema energético brasileiro.

FÁBIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL
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PSOL pede inquérito
sobre jogo no ITA com
base no caso Epstein 

ABUSO SEXUAL

LEONARDO SIQUEIRA/AE

O deputado estadual Gui-
lherme Cortez (PSOL) e o
mandato coletivo da Bancada
Feminista (PSOL) acionaram
o Ministério Público Federal
para pedir a instauração de in-
quérito no Instituto Tecnoló-
gico de Aeronáutica (ITA) so-
bre um jogo de computador
inspirado no caso Epstein.

A representação, à qual o
Estadão teve acesso, solicita a
apuração de eventual violação
dos direitos humanos, respon-
sabilidade institucional no ca-
so, existência de protocolos de
prevenção e enfrentamento à
violência de gênero, análise do
projeto acadêmico e adoção
das providências cabíveis.

Os parlamentares também
pedem que o ITA faça parte do
Pacto Nacional pelo Enfrenta-
mento à Violência de Gênero
no Ambiente Universitário,
iniciativa que visa acolher e
combater a violência de gêne-
ro no ambiente acadêmico.

A decisão surgiu após um
grupo de alunos do curso de
Engenharia de Computação
do ITA apresentar na última
quarta-feira, 11, um projeto de
jogo de computador em sala
de aula envolvendo o financis-
ta americano Jeffrey Epstein,
acusado de liderar uma rede
de exploração e tráfico sexual
de menores de idade.

O jogo simulava situações
de perseguição contra uma
personagem feminina de 15
anos sequestrada, mantida em
uma ilha por seis homens e
obrigada a fugir.

"Nossas instituições públi-
cas de ensino precisam desen-
volver tecnologias para resol-
ver os problemas da sociedade
e não aprofundá-los", disse o
autor da denúncia, Guilherme
Cortez, ao Estadão.

Para Cortez, os meninos
hoje estão sendo expostos,
através das redes sociais, a
"ideias de reafirmação do ódio
às mulheres", o que fica evi-
dente por uma escalada nos
casos de violência de gênero.

O deputado afirma ser de-

fensor da liberdade de ensi-
no, conforme estabelece a Lei
de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), mas
isso "não pode significar o di-
reito de fazer apologia ao cri-
me", diz.

O QUE DIZ O ITA?
Anteriormente, a institui-

ção afirmou que o tema espe-
cífico "foi imediatamente des-
cartado após ser identificado
como inapropriado" e que o
caso "está sendo tratado de
forma célere e responsável,
dentro das normas vigentes".

"Ações de conscientização
serão reforçadas junto à co-
munidade discente por meio
do Grupo de Trabalho de
Equidade de Gênero e demais
órgãos da estrutura adminis-
trativa e acadêmica do Institu-
to", informou o instituto.

A atividade fazia parte de
uma aula voltada à concepção
de jogos interativos, com o ob-
jetivo de desenvolver habili-
dades de programação e es-
truturação de código, esclare-
ceu a Força Aérea Brasileira
(FAB), por meio do Departa-
mento de Ciência e Tecnolo-
gia Aeroespacial (DCTA).

De acordo com o órgão, os
estudantes foram convidados a
apresentar propostas iniciais
de temas a serem trabalhados
ao longo do bimestre, exclusi-
vamente no âmbito acadêmico.

A Associação dos Enge-
nheiros do ITA (AEITA), o
Centro Acadêmico Santos Du-
mont (Casd) e a Associação
Atlética Acadêmica do ITA pu-
blicaram notas de repúdio ao
episódio, afirmando que é ina-
ceitável tratar com banalidade
a violência sexual. Segundo as
entidades, a atitude não refle-
te os valores da instituição.

Em meio às manifestações
de repúdio, alunas e ex-alunas
comentaram que o episódio
não seria isolado. Segundo re-
latos, situações semelhantes já
teriam ocorrido outras vezes
sem mudanças efetivas. Algu-
mas alunas relataram receio
quanto à própria segurança
dentro da instituição.

LANÇAMENTO

Plano Clima tem meta de
reduzir emissões até 2035
O

governo federal lan-
çou ontem em Brasí-
lia o Plano Clima, do-

cumento que orienta Estado e
sociedade para enfrentarem a
crise climática.  

O plano descreve ações de
mitigação e adaptação para o
Brasil ser uma economia de bai-
xo carbono, sustentável do pon-
to de vista socioambiental.

A meta principal do plano é
reduzir entre 59% e 67% as emis-
sões de dióxido de carbono até
2035 (percentuais da meta são
relativos a 2005). A contenção
será caminho para que até 2050
não haja mais emissões dos ga-
ses de efeito estufa no Brasil.

A elaboração do plano come-
çou em 2023, envolveu a partici-
pação de 24 mil pessoas e resul-
tou em cerca de 5 mil propostas
apresentadas em diversas eta-
pas de elaboração sintetizadas e
escolhidas pelo Comitê Intermi-
nisterial sobre Mudança Climá-

tica (CIM), formado por 25 pas-
tas ministeriais.

EMERGÊNCIA CLIMÁTICA
“Nós tivemos um processo

com ampla participação da so-
ciedade civil”, lembrou a minis-
tra Marina Silva (Meio Ambien-
te e Mudanças Climáticas).

Segundo ela, “o Plano Clima
orientará as ações do governo
tanto nas agendas de adaptação,
mitigação” e servirá para reo-
rientar as nossas ações nas
agendas de desenvolvimento.”

“A gente vive uma situação
gravíssima de emergência cli-
mática” e “o Plano Clima é a
principal estratégia do governo
para o enfrentamento aos graves
problemas da mudança do cli-
ma que já estão nos assolando”,
segundo a ministra Marina Sil-
va, se referindo a desastres e in-
cidentes como os que ocorre-
ram na Bahia (2021), no Rio
Grande do Sul (2023), em São

Sebastião (2024), no litoral pau-
lista, nas super secas e cheias na
Amazônia (também em 2024) e
à tragédia no mês passado na
zona da mata de Minas Gerais,
que resultou em 70 mortes.

O Plano Clima contará com
financiamento do Eco Invest
Brasil (investimentos privados);
recursos nacionais e de coope-
ração global da Plataforma Bra-
sil de Investimentos Climáticos
e para a Transformação Ecológi-
ca (BIP, sigla em inglês); e ver-
bas do Fundo Nacional sobre
Mudança do Clima (Fundo Cli-
ma), operado pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES).

Para este ano, o Fundo Clima
disporá de mais de R$ 33 bi-
lhões. A maior parte em recur-
sos reembolsáveis ao BNDES
(R$ 27,5 bilhões).

LIDERANÇA GLOBAL
Em nota divulgada à im-

prensa, o ministro Rui Costa
(Casa Civil) avaliou que “o Pla-
no Clima representa um novo
passo do governo do presiden-
te Lula para posicionar o Brasil
na liderança global da agenda
ambiental.” Segundo ele, a ini-
ciativa “é também um chama-
do à ação para estados, muni-
cípios, setor privado e socieda-
de civil.”

A ministra Luciana Santos
(Ciência, Tecnologia e Inova-
ção) assinalou que “o Plano
Clima consolida a ciência co-
mo base para as ações de en-
frentamento à crise climática”
e que o país  com a proposta
não está “apenas reagindo aos
desastres”, mas “antecipando
soluções.”

Os ministérios do Meio Am-
biente e Mudança Climática;
Ciência, Tecnologia & Inovação;
e a Casa Civil formaram o comi-
tê executivo que liderou a elabo-
ração do Plano Clima.

Fachin defende que juízes tenham
integridade na vida pública e privada
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), ministro
Edson Fachin(foto), disse on-
tem que juízes devem manter
integridade na vida pública e
privada.  

Fachin participou, de manhã,
de uma aula magna no curso de
direito do Centro Universitário
de Brasília (Ceub), instituição
particular da capital federal.

Ao comentar sobre os desa-
fios contemporâneos da Corte, o
ministro disse que os magistra-
dos devem seguir princípios que
já fazem parte das normas disci-
plinares dos juízes. Fachin tam-
bém afirmou que “ninguém tem
uma Constituição para chamar
de sua”.

“Há, nada obstante, diretri-
zes que podem ser recolhidas da
experiência e de cartas de prin-
cípios nacionais e internacio-
nais. Integridade na vida públi-
ca e privada, uma vez que [o ma-
gistrado] deve adotar comporta-
mento irrepreensível na vida
pública e privada", disse o mi-
nistro.  

O presidente também afir-
mou que os juízes devem ser
prudentes ao se manifestarem
sobre processos que são subme-
tidos a julgamento e devem re-
cusar o recebimento de vanta-
gens.

“Por isso que é vedado rece-
ber benefícios, presentes ou
vantagens de pessoas interessa-
das em processos", comentou. 

SEPARAÇÃO
Fachin também voltou a de-

fender a separação entre os Três
Poderes. O ministro disse que a
Corte acumulou “razoável ex-
pansão de sua atuação” por de-
terminação da Constituição e ao
ser impulsionada pelos debates
de outros atores.

“A autocontenção não é fra-

queza. É respeito à separação de
poderes que, em última análise,
é ela própria uma exigência
constitucional”, completou.

CÓDIGO DE ÉTICA
Fachin defende adoção de

um Código de Ética para os mi-
nistros do Supremo. No mês
passado, a ministra Cármen Lú-
cia foi designada para relatar a
proposta de criação da norma.

O anúncio sobre a criação de
um código de ética ocorreu em
meio à investigação sobre o
Banco Master e às citações aos
nomes dos ministros Alexandre
Bolsonaro apresenta melhora
clínica, mas segue em UTI

Boletim médico divulgado
ontem pelo Hospital DF Star in-
dica que o ex-presidente Jair
Messias Bolsonaro apresentou

melhora clínica e laboratorial ao
longo das últimas 24 horas.  

Bolsonaro está internado na
unidade de terapia intensiva
(UTI) da unidade desde a ma-
nhã da última sexta-feira, tra-
tando de uma broncopneumo-
nia bacteriana bilateral de pro-
vável origem aspirativa.

De acordo com a equipe mé-
dica, houve recuperação da fun-
ção renal e melhora parcial de
marcadores inflamatórios, “de-
notando resposta favorável à
antibioticoterapia instituída”.

Ainda segundo o boletim,
Bolsonaro permanece interna-
do na unidade de terapia inten-
siva (UTI), com suporte clínico
intensivo, fisioterapia respirató-
ria e motora e sem previsão de
alta. O documento é assinado
pelo cirurgião-geral Cláudio Bi-

rolini; pelos cardiologistas
Leandro Echenique e Brasil
Caiado; pelo coordenador da
UTI Geral, Antônio Aurélio de
Paiva Fagundes Júnior; e pelo
diretor-geral do hospital, Allis-
son B. Barcelos Borges.

ENTENDA
O ex-presidente está detido

na Papudinha (prédio no Com-
plexo Penitenciário da Papuda),
onde cumpre pena de 27 anos e
3 meses, por tentativa de golpe
de Estado e outros crimes rela-
cionados.

Na última sexta-feira, ele pas-
sou mal e foi levado por uma
equipe do Serviço de Atendi-
mento Móvel de Urgência (Sa-
mu) ao Hospital DF Star, com fe-
bre alta, queda da saturação de
oxigênio, sudorese e calafrios.

STF
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Polícia Legislativa
investiga ameaça de
morte à deputada 
PEDRO PENTEADO/AE

O Departamento de Polícia
Legislativa da Câmara (Depol)
abriu investigação sobre as
ameaças de morte, estupro e
tortura recebidas pela deputa-
da federal Carol Dartora (PT-
PR) pelo e-mail institucional
da Casa.

Ao Estadão, a equipe da par-
lamentar confirmou que as in-
vestigações já começaram após
o presidente da Câmara, Hugo
Motta (Republicanos), autori-
zar a abertura de processo.

A mensagem foi recebida às
2h46 da madrugada de do-
mingo. O remetente se identi-
ficou como Lucas Bovolini
Martins, com um endereço do
serviço criptografado Proton-
Mail, com sede na Suíça. O as-
sunto do e-mail dizia que ela
iria "pagar" e utilizava insultos
racistas e misóginos.

Além de acionar o Depol,
Dartora pediu à Polícia Fede-
ral abertura de inquérito. O
gabinete notificou a Procura-
doria-Geral da República, o
Ministério da Justiça, a Secre-
taria da Mulher da Câmara e a
liderança do PT na Casa, hoje
chefiada por Pedro Uczai. O
Procurador Geral da Repúbli-
ca Paulo Gonet também rece-
beu comunicação formal.

A mensagem continha ou-
tros ataques racistas, misógi-
nos e contra a população

LGBTQIA+. Em trecho divul-
gado pela deputada, o autor
escreve: "Vou te encontrar e
fazer você pagar por cada pa-
lavra de m... que você já disse.
Vou te estuprar até você não
aguentar mais... Você vai mor-
rer, sua preta de m..."

O caso não é isolado. Em 4
de fevereiro de 2025, a deputa-
da estadual Lívia Duarte
(PSOL-PA), primeira parla-
mentar negra da Assembleia
Legislativa do Pará, recebeu
mensagem eletrônica remeti-
da sob o mesmo nome, Lucas
Bovolini Martins.

Era a terceira ameaça de
morte que ela recebia. O ofício
enviado à Depol aponta esca-
lada progressiva de violência
entre os dois episódios: a
mensagem dirigida a Dartora
acrescenta descrições deta-
lhadas de violência sexual às
ameaças de morte do caso an-
terior.

Nos ofícios, Dartora pede
investigação por ameaça qua-
lificada, injúria racial, violên-
cia política de gênero e ciber-
terrorismo. O gabinete solicita
cooperação internacional para
identificar o autor, dado que o
ProtonMail opera sob jurisdi-
ção suíça.Em comunicação a
Motta, a parlamentar classifica
o episódio como ataque ao
exercício do mandato e pede
reforço de segurança e medi-
das institucionais de proteção.

Anvisa determina apreensão 
de azeite de oliva extravirgem
PAULA LABOISSIÈRE/ABRASIL 

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) deter-
minou ontem a apreensão do
azeite de oliva extravirgem San
Olivetto, da empresa Agro In-
dustria e Cerealista Norte Para-

ná Ltda.  
Publ icada no Diário  Of i-

cial da União (DOU), a reso-
lução proíbe ainda a comer-
cialização, a distribuição, a
fabricação,  a importação,  a
propaganda e o uso do pro-
duto.

Em nota,  a agência infor-
m o u  q u e  a  o r i g e m  d e s t e
a z e i t e  é  d e s c o n h e c i d a .  “ O
rótulo indica como importa-
dora a  Agro Indústria  e  Ce-
realista Norte Paraná Ltda. A
e m p r e s a ,  n o  e n t a n t o ,  e s t á
com CNPJ suspenso por in-

consistência cadastral desde
22/5/2025”.

“Já a distribuidora, a empresa
Comercial Alimentícia e Cerea-
lista Capixaba Ltda, está com
CNPJ baixado por encerramen-
to desde novembro de 2024”,
completou a Anvisa.

IRREGULARIDADE
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Governo anuncia 
R$ 60 milhões para
reconstruir escolas

MINAS GERAIS

RAFAEL CARDOSO/ABRASIL

O governo federal anun-
ciou ontem a destinação de
quase R$ 60 milhões para re-
construção de escolas na Zo-
na da Mata Mineira, região
afetada por fortes chuvas nas
últimas semanas. O anúncio
foi feito pelo ministro da Edu-
cação, Camilo Santana, du-
rante reunião com a prefeita
de Juiz de Fora, Margarida Sa-
lomão.  

Os recursos serão usados
principalmente para a cons-
trução de novas unidades es-
colares, em substituição a es-
colas da rede municipal que
sofreram danos estruturais.
Ao todo, cinco escolas serão
reconstruídas em Juiz de Fora,
além de uma unidade no mu-
nicípio de Ubá.

“O objetivo é assegurar que
as escolas tenham condições
de funcionamento o mais rá-
pido possível, ao mesmo tem-
po em que avançamos na re-
construção das unidades mais
afetadas”, disse o ministro Ca-
milo Santana.

RECURSOS 
Além das novas constru-

ções, o Ministério da Educa-
ção vai liberar R$ 5,08 milhões
em apoio emergencial para re-
paros em escolas da rede mu-
nicipal de Juiz de Fora.

O valor será repassado dire-
tamente às unidades por meio
do Programa Dinheiro Direto
na Escola (PDDE). Os recursos

deverão financiar interven-
ções como pintura, manuten-
ção e recuperação de estrutu-
ras danificadas pelas chuvas.

ESCOLAS
Em Juiz de Fora, as escolas

municipais que receberão no-
vas instalações são: 
⦁ Antônio Faustino da Silva, 
⦁ Santa Catarina Labouré, 
⦁ Clotilde Peixoto Hargrea-

ves, 
⦁ Georg Rodembach e 
⦁ Adenilde Petrina. 

Também está prevista a re-
construção da Escola Munici-
pal Deputado Filipe Balbi, em
Ubá.

Levantamento da Secreta-
ria Municipal de Educação de
Juiz de Fora enviado ao minis-
tério identificou 122 unidades
educacionais afetadas, entre
escolas e creches. 

Entre os principais proble-
mas registrados estão: 
⦁ 13 unidades com danos es-

truturais ou risco à infraes-
trutura, 

⦁ 33 unidades com alaga-
mentos ou infiltrações, 

⦁ 76 unidades com necessi-
dade de manutenção e pe-
quenos reparos.
Durante a agenda, o minis-

tro também informou que o
governo está em diálogo com
o Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE) para avaliar pos-
síveis ajustes no calendário es-
colar, a fim de evitar prejuízos
aos estudantes das redes mu-
nicipais afetadas pelas chuvas.

PUNIÇÃO PREMIADA

Juízes: Dino acaba com a
aposentadoria compulsória 
FELIPE PONTES/ABRASIL

O
ministro Flávio Di-
no (foto), do Supre-
mo Tribunal Fede-

ral (STF), decidiu em liminar
assinada ontem acabar com a
aposentadoria compulsória
como punição a magistrados
condenados administrativa-
mente por irregularidades no
exercício do cargo.  

“Não existe mais aposenta-
doria compulsória como ‘puni-
ção’ a magistrados, em face da
Emenda Constitucional 103 (Re-
forma da Previdência). Infra-
ções graves de magistrados de-
vem ser punidas com a perda do
cargo”, propôs o ministro como
tese de julgamento”.

A decisão é monocrática e
deverá ainda ser analisada pelo
próprio Supremo, que decidirá
se a mantém ou não. Ainda não
há data nem prazo para que isso
ocorra.

Dino tomou a decisão em
uma ação aberta por um magis-
trado que foi punido com a apo-
sentadoria compulsória pelo
Tribunal de Justiça do Rio de Ja-
neiro (TJRJ). Entre as irregulari-
dades estavam a liberação de
bens bloqueados sem parecer
do Ministério Público e demora

deliberada em processos para
beneficiar policiais militares mi-
licianos.

A aposentadoria compulsória
do magistrado havia sido confir-
mada pelo Conselho Nacional
de Justiça (CNJ). Dino determi-
nou que o órgão julga novamen-
te o processo e, caso decida pela
punição máxima, oficie o TJRJ
para que desligue o juiz de seus

quadros.
Dino justificou sua decisão

aplicando as regras da Reforma
da Previdência de 2019, que ex-
tinguiu qualquer outro critério
de aposentadoria de servidores
que não levasse em considera-
ção apenas a idade ou o tempo
de contribuição.

Com isso, o ministro con-
cluiu que a previsão de aposen-

tadoria de juízes como forma de
punição se tornou inconstitu-
cional, tendo que ser substituída
pela perda de cargo.

O ministro determinou o en-
vio de ofício ao presidente do
CNJ, ministro Edson Fachin,
“para - caso considerar cabível -
rever o sistema de responsabili-
dade disciplinar no âmbito do
Poder Judiciário”.

Gleisi processa Flávio por ser 
associada a organizações criminosas
GUILHERME CAETANO/AE

A ministra da Secretaria de
Relações Institucionais do go-
verno Lula, Gleisi Hoffmann
(foto), entrou com uma ação
ontem, contra o senador Flávio
Bolsonaro (PL-RJ) por um vídeo
em que ela é associada a organi-
zações criminosas.

A defesa de Gleisi diz que Flá-
vio faz uso "nefasto do abuso" do
direito de expressão e inviolabi-
lidade parlamentar "com o in-
tuito de aniquilar a reputação de
adversários políticos, por meio
de propagação de medo e ódio".
A ministra pede indenização por
danos morais e a remoção do
conteúdo.

O senador foi procurado pela
reportagem, mas não quis se
manifestar.

O vídeo alvo da ação foi pu-
blicado por Flávio no domingo,
15. Com o uso de inteligência ar-
tificial, a publicação usa a ima-
gem de Gleisi para vinculá-la à
violência e à criminalidade. "As
ligações do PT com o submundo
parecem não ter limites. Lula e o
PT sempre acabam se alinhando
com o que não presta", escreveu
o senador.

"Você já percebeu como eles
tentam inverter o jogo? Acuse-os
do que você faz, chame-os do que
você é. O mesmo palco eles divi-
dem, e até elogios eles trocam",
diz a narração, sem mencionar
nominalmente nem Lula nem
Gleisi. "Para eles, traficante é víti-
ma e deve ser bancado pelo go-

verno. E quando surge a chance
de endurecer contra as facções,
eles dão um jeito de barrar".

A declaração faz referência a
uma frase dita por Lula durante
uma entrevista coletiva em Ja-
carta, Indonésia. O petista afir-
mou na ocasião que traficantes
de drogas também seriam víti-
mas dos usuários. Ele mais tarde
se desculpou pelo comentário.

O governo Lula também tem
sido criticado pela resistência
em acatar o pedido do governo
Trump para classificar o Primei-
ro Comando da Capital (PCC) e
o Comando Vermelho (CV) co-
mo organizações terroristas.
Críticos dessa iniciativa no go-
verno alegam que a denomina-
ção pode abrir um flanco para
interferência militar americana
em solo brasileiro, sob o pretex-
to de combate ao crime, mas a
oposição aproveita da posição

de Lula para dizer que ele visa,
no fundo, proteger as facções.

Tanto a esquerda quanto o
bolsonarismo vêm usando asso-
ciações com o crime organizado
como meio de atingir adversá-
rios. Na semana passada, Gleisi
e Guilherme Boulos, ministro da
Secretaria-Geral da Presidência
da República, publicaram nas
redes sociais um vídeo que atri-
bui a Flávio ligações com orga-
nizações criminosas.

Flávio afirmou na ocasião,
em nota: "O PT mente. Essa é
mais uma fake news para tentar
salvar Lula e todos aqueles que
estão consumindo o Estado por
dentro. A única coisa que o no-
me Flávio Bolsonaro representa
para qualquer facção ou grupo
criminoso é algoz".

Na medida em que o tema da
segurança pública parece ga-
nhar centralidade para as elei-

ções de outubro, por outro lado,
governo e oposição tentam se
colar a iniciativa de combate ao
crime. O Ministério da Justiça e
a bancada bolsonarista do Con-
gresso vêm tentando influenciar
o quanto podem o direciona-
mento dado ao texto da propos-
ta de emenda à Constituição
(PEC) da Segurança Pública, em
tramitação no Legislativo.

Embora a PEC tenha sido
proposta pelo governo Lula, a
oposição mexeu no texto e levou
a discussão para medidas mais
palatáveis ao eleitorado conser-
vador, como o endurecimento
de penas a criminosos, inclusive
propondo reduzir a maioridade
penal, o que a esquerda em ge-
ral é contra.

Uma pesquisa Genial/Quaest
divulgada em novembro mos-
trou que 88% dos entrevistados
afirmavam que as penas deve-
riam ser mais altas, enquanto
73% defendiam que organiza-
ções criminosas fossem classifi-
cadas como terroristas, justa-
mente o que o governo Lula não
quer.

Por mais que a segurança pú-
blica seja atribuição de Estados
e municípios e não do governo
federal, o Palácio do Planalto
pode colher esse desgaste nas
eleições de outubro. Por isso,
vem tentando desde 2024 se
blindar das críticas, ao propor
tanto a PEC quanto outras medi-
das como o projeto de lei Anti-
facção, também em tramitação
no Congresso.

VÍDEO

Em 20 anos, CNJ puniu 126 magistrados
com aposentadoria compulsória
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) informou ontem que
126 magistrados foram conde-
nados pelo órgão à aposentado-
ria compulsória desde 2006.  

O número foi divulgado após
o ministro Flávio Dino, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
decidir que a perda do cargo, e
não a aposentadoria compulsó-

ria, pode ser aplicada como pe-
na máxima aos magistrados
condenados administrativa-
mente pelo conselho.

O CNJ foi criado em 2005 e é
responsável pelo julgamento de
faltas disciplinares cometidas
por juízes e desembargadores.

Ao longo da história, o CNJ
aplicou a Lei Orgânica da Ma-
gistratura Nacional (Loman). A
norma definiu que são penas

disciplinares a advertência,
censura, remoção compulsória,
disponibilidade com venci-
mentos proporcionais ao tem-
po de serviço e aposentadoria
compulsória com vencimentos
proporcionais ao tempo de ser-
viço. Esta última é a punição
mais grave.

Antes da decisão de Dino,
magistrados mantinham o re-
cebimento mensal dos venci-

mentos após a condenação pe-
lo órgão.

Para o ministro,  é  “estra-
nho” que a aposentadoria seja
a p l i c a d a  c o m o  p u n i ç ã o .
“Aplicada após o devido pro-
c e s s o  l e g a l ,  a  d e p e n d e r  d o
grau de reprovabil idade da
conduta, a penalidade pode
c o r r e s p o n d e r  a t é  m e s m o  à
perda do cargo público”, afir-
mou o ministro.
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STF mantém limite 
de candidatos por 
partido nas eleições 
PEDRO PENTEADO/AE

O Supremo Tribunal Federal
(STF) confirmou, por unanimi-
dade, a constitucionalidade das
regras que limitam o número
de candidatos registrados por
partidos nas eleições propor-
cionais. A decisão foi tomada
no julgamento da Ação Direta
de Inconstitucionalidade (ADI)
7017, em sessão virtual concluí-
da em 24 de fevereiro.

A decisão mantém em vigor
a regra do artigo 10 da Lei das
Eleições (Lei 9.504/1997), alte-
rada pela Lei 14.211/2021: cada
partido pode registrar, no má-
ximo, um candidato a mais do
que o número de vagas em dis-
puta em cada circunscrição.

Em um Estado com dez ca-
deiras na Câmara dos Deputa-
dos, por exemplo, a legenda
pode inscrever até 11 candida-
tos. A mesma lógica vale para
assembleias legislativas, a Câ-
mara Legislativa do Distrito Fe-
deral e as câmaras municipais.

A lei aprovada pelo Con-
gresso previa duas exceções.
Nos Estados com até 18 depu-
tados federais, os partidos po-
deriam registrar candidatos a
deputado federal e estadual
em número equivalente a até
150% das vagas, margem
maior para acomodar a menor
representação dessas unida-
des da federação.

Nos municípios com até
100 mil eleitores, a mesma
proporção de 150% valeria
para o registro de candidatos
a vereador. O então presiden-
te Jair Bolsonaro (PL) vetou
esses dispositivos em 2021, e
o Congresso não derrubou o
veto. Com a decisão do STF,
os vetos permanecem válidos
e a regra geral de 100% mais
um se aplica a todas as cir-

cunscrições.
A ação foi proposta pelo Ci-

dadania. O partido alegou in-
constitucionalidade formal no
processo legislativo que origi-
nou a Lei 14.211/2021. Segun-
do a legenda, a presidência do
Senado Federal ajustou a re-
dação do texto aprovado pelo
Congresso antes de encami-
nhá-lo ao então presidente da
República, o que teria viabili-
zado o veto às exceções previs-
tas no projeto original.

O Cidadania sustentou que
a mudança violou o devido
processo legislativo e os prin-
cípios democrático e da legali-
dade.

O relator, ministro Kassio
Nunes Marques, julgou a ação
improcedente. Para ele, não
houve alteração de conteúdo,
mas apenas correção de erro
de formatação.

A Lei Complementar
95/1998, que regula a técnica
legislativa, determina que ex-
ceções à regra geral sejam pre-
vistas em parágrafos, e não em
incisos, como constavam no
projeto. O Senado adequou o
texto a essa exigência sem mo-
dificar a substância da norma.

O ministro afastou, ainda, a
tese de violação ao devido
processo legislativo e aos prin-
cípios democrático e da sepa-
ração dos Poderes.

Nunes Marques ressaltou
que correções internas do Po-
der Legislativo não autorizam
intervenção do STF, salvo em
caso de violação direta à Cons-
tituição.

"A judicialização da política,
nesse caso, seria uma tentativa
de reverter no Tribunal uma
derrota sofrida na arena demo-
crática", afirmou o relator. Os
demais ministros acompanha-
ram o voto integralmente. 

ADI
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Israel diz ter destruído
avião de Ali Khamenei
em aeroporto de Teerã

FORÇA GENOCIDA

ADRIANA VICTORINO/AE

Israel afirmou ontem, que
destruiu o avião do ex-líder su-
premo do Irã Ali Khamenei no
Aeroporto Mehrabad, em Tee-
rã, durante a madrugada. A
Força Aérea Israelense alegou
que a aeronave foi utilizada por
Khamenei (foto) para "promo-
ver aquisições militares e ge-
renciar as relações com países
aliados por meio de voos do-
mésticos e internacionais", se-
gundo informações do The Ti-
mes of Israel.

O IDF informou que a des-
truição do "ativo estratégico" se-
ria um ataque contra as "capaci-
dades de coordenação" do país
iraniano com outros grupos
aliados, e sua "construção de
poder militar e as capacidades
de recuperação do regime."

O aeroporto de Mehrabad,
que opera principalmente voos
domésticos, já havia sido alvo
de ataques israelenses e dos Es-
tados Unidos no início do mês.
"Atacaram a área ao redor do
aeroporto Mehrabad", localiza-

do a oeste da capital iraniana,
informou a agência notícias
Mehr.

Cerca de 16 aeronaves foram
destruídas no ataque, de acordo
com as Forças de Defesa de Is-
rael (IDF). Segundo os milita-
res, os aviões eram utilizados
pela Força Quds, braço externo
da Guarda Revolucionária Islâ-
mica, para financiar e abastecer
grupos aliados, como o Hezbol-
lah no Líbano.

GUERRA NO IRÃ

Europeus reagem à pressão de
Trump por ajuda em Ormuz
ADRIANA VICTORINO/AE

L
íderes europeus reagi-
ram ao apelo do presi-
dente Donald Trump pa-

ra formar uma coalizão interna-
cional destinada a garantir a se-
gurança do Estreito de Ormuz,
rota estratégica para o transpor-
te mundial de petróleo e atual-
mente bloqueada pelo Irã. No
sábado, Trump afirmou que
pretendia reunir países como
China, França, Japão, Coreia do
Sul e Reino Unido para proteger
a passagem.

"É lógico que aqueles que se
beneficiam dessa rota ajudem a
garantir que nada de ruim acon-
teça lá", declarou Trump ao Fi-
nancial Times. O republicano
advertiu que a ausência de res-
posta ou uma recusa ao pedido
seria "muito ruim para o futuro
da Otan" e ameaçou adiar uma
cúpula com o presidente chinês,
Xi Jinping, caso Pequim não co-
labore na reabertura do estreito.

O Reino Unido afirmou que
trabalha com aliados em um
plano para restabelecer a nave-

gação, mas "não se deixará ar-
rastar para uma guerra mais
ampla", afirmou o primeiro-
ministro Keir Starmer. Segun-
do ele, o país busca "um plano
coletivo viável" e a operação
não seria conduzida pela Otan.
Londres avalia, por exemplo, o
uso de drones de detecção de
minas já posicionados na re-
gião, o que poderia não envol-
ver envio de navios de guerra
britânicos.

Em conversa telefônica com
Starmer no domingo, passado
Trump reiterou a "a importância
de reabrir o estreito de Ormuz",
informou Downing Street.

A Alemanha também rejeitou
a ideia de uma mobilização da
Aliança Atlântica. Segundo o
porta-voz do governo, Stefan
Kornelius, a guerra entre Israel,
Estados Unidos e Irã não está re-
lacionada à Otan. "A Otan é uma
aliança para a defesa do territó-
rio" de seus membros e, na si-
tuação atual, "não existe man-
dato para mobilizar a Otan",
afirmou Kornelius, em coletiva
de imprensa.

O ministro da Defesa alemão,
Boris Pistorius, disse que o país
não oferecerá "nenhuma parti-
cipação militar", embora possa
"garantir, por via diplomática, a
segurança do tráfego pelo Es-
treito de Ormuz". "Esta guerra
começou sem qualquer consul-
ta prévia", enfatizou.

Na Itália, o chanceler Anto-
nio Tajani manifestou apoio ao
reforço de missões navais da
União Europeia no Mar Verme-
lho, mas considerou improvável
estender essas operações ao Es-
treito de Ormuz. "Não creio que
essas missões possam ser am-
pliadas para incluir o Estreito de
Ormuz, especialmente porque
se trata de missões de combate à
pirataria e de defesa", afirmou
Tajani.

Em Bruxelas, a chefe da di-
plomacia europeia, Kaja Kal-
las, disse que o bloco discute
possíveis medidas para manter
a rota aberta, mas vários minis-
tros pediram tempo antes de
alterar o mandato da missão
naval Aspides.

"Temos interesse em manter

aberto o Estreito de Ormuz e,
por isso, estamos discutindo o
que podemos fazer a esse res-
peito do lado europeu", disse
Kallas, antes do início da reu-
nião em Bruxelas ontem.

Outros países também se
mostraram reticentes. O minis-
tro da Defesa do Japão, Shinjiro
Koizumi, afirmou ao Parlamen-
to que o país não considera or-
denar uma missão desse tipo
"na atual situação do Irã".

A primeira-ministra, Sanae
Takaichi, declarou não ter rece-
bido um pedido formal de
Trump e ressaltou que o envio
de forças ao exterior é politica-
mente sensível e juridicamente
complexo em um país cuja
Constituição renuncia à guerra.

"A questão é o que o Japão
deve fazer por iniciativa própria
e o que é possível dentro de nos-
so marco legal, em vez do que é
solicitado pelos Estados Uni-
dos", disse ela ao parlamento.
"Solicitamos a diversos setores
de vários ministérios que discu-
tam isso", afirmou.(Com agên-
cias internacionais)

Reino Unido não se envolverá em
'conflito mais amplo' no Oriente Médio
THAIS PORSCH/AE                                                 

O primeiro-ministro britâni-
co, Keir Starmer, afirmou ontem
que o Reino Unido não se envol-
verá no "conflito mais amplo"
no Oriente Médio, mas reconhe-
ceu a importância de manter o
Estreito de Ormuz aberto e que
está trabalhando com aliados
para decidir o que fazer.

Starmer disse que trabalhará

com parceiros europeus em um
plano para reabrir o Estreito,
após o presidente dos EUA, Do-
nald Trump, pedir aos aliados
que enviem navios para a re-
gião. "Não seremos atraídos pa-
ra a guerra mais ampla. Mas, em
última análise, temos que abrir
o Estreito de Ormuz. Isso não é
uma tarefa simples", pontuou
ele em uma coletiva de impren-
sa em Downing Street.

Segundo o premiê, ele e
Trump conversaram por telefo-
ne ontem e houve discussões
sobre um plano viável para o
Estreito. "É um bom relaciona-
mento", acrescentou sobre sua
relação com o republicano.
"Somos fortes aliados; temos si-
do por décadas,  mas cabe a
mim agir no que considero ser
o melhor interesse da Grã-Bre-
tanha".

Starmer também alertou que
o presidente russo, Vladimir Pu-
tin, esta se beneficiando do con-
flito, já que o preço do petróleo
disparou e Trump suspendeu as
sanções sobre a energia russa.
"É vital que continuemos a focar
em apoiar a Ucrânia. Não pode-
mos permitir que a guerra no
Golfo Pérsico se transforme em
um ganho inesperado para Pu-
tin", enfatizou. 
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Eleições municipais
teste aos partidos antes
de disputa presidencial 

As eleições municipais fran-
cesas realizadas no domingo
passado, representaram um
teste antecipado para as má-
quinas eleitorais dos partidos
políticos antes da corrida presi-
dencial do ano que vem, que
definirá o sucessor do atual
presidente, Emmanuel Ma-
cron. O primeiro turno das vo-
tações elegeu prefeitos e suas
equipes em toda a França, des-
de pequenas vilas até as maio-
res cidades.

Embora o foco principal te-
nha sido em questões locais, a
votação foi analisada em busca
de indícios de como os partidos
poderão se sair na eleição pre-
sidencial de 2027, quando ter-
mina o segundo e último man-
dato de Macron, e em particu-

lar se o partido de extrema-di-
reita Reagrupamento Nacional
(RN), de Marine Le Pen, conti-
nua ganhando terreno.

Mais de 904 mil candidatos a
cargos municipais em cerca de
35 mil vilas, cidades e municí-
pios concorreram às urnas no
domingo. Nos locais onde o re-
sultado ainda não foi definido,
um segundo turno, no próximo
domingo, determinará o resul-
tado final.

As atenções se voltaram para
as disputas em cidades impor-
tantes, incluindo Paris. Os re-
sultados oficiais eram espera-
dos ainda na noite de domingo.
A atual prefeita socialista Anne
Hidalgo, eleita em 2014 e reelei-
ta em 2020, decidiu não con-
correr a um terceiro mandato.

Cubanos residentes no exterior poderão
investir e possuir negócios na ilha 

Cubanos residentes no exte-
rior agora poderão investir e
possuir empresas na ilha, anun-
ciou ontem, um alto funcionário
da área econômica, em um
anúncio de uma reforma crucial
em um momento em que a eco-
nomia enfrenta dificuldades de-

vido à intensa pressão dos Esta-
dos Unidos.

"Cuba está aberta a ter uma
relação comercial fluida com
empresas americanas" e "tam-
bém com cubanos residentes
nos Estados Unidos e seus des-
cendentes", disse Oscar Perez-

Oliva Fraga, ministro do Comér-
cio Exterior e vice-primeiro-mi-
nistro, à NBC News.

O governo do presidente Do-
nald Trump impôs um blo-
queio de petróleo ao governo
cubano, enquanto Washington
pressiona por uma mudança de

regime, tornando a vida ainda
mais difícil para as pessoas que
já sofrem com a escassez de ali-
mentos e apagões frequentes,
em uma Cuba comunista que
enfrenta dificuldades sob as
sanções comerciais dos EUA
desde 1962. 

CRISE ECONÔMICA

Casa Branca: aliados da Otan precisam
intensificar atuação no Estreito de Ormuz

A secretária de Imprensa da
Casa Branca, Karoline Leavitt,
afirmou que aliados da Orga-
nização do Tratado do Atlânti-
co Norte (Otan) precisam in-
tensificar a atuação no Estreito
de Ormuz e pediu que países
apoiem o presidente dos EUA,
Donald Trump, enquanto ele
enfrenta "o regime desonesto

do Irã".
"Mais uma vez, os EUA estão

liderando o caminho não ape-
nas para apoiar e proteger nos-
sos ativos e bases americanas
no Oriente Médio, mas também
para defender a Europa no
Oriente Médio e o resto do
mundo do regime iraniano de-
sonesto, impedindo que eles

obtenham uma bomba nu-
clear", disse Leavitt em entre-
vista à Fox News, nesta segun-
da-feira.

Segundo Leavitt, Trump con-
versou com representantes de
diversos países nos últimos dias,
incluindo aliados na Europa e
no Golfo.

A secretária também disse

que a esperada reunião de
Trump com o presidente da Chi-
na, Xi Jinping, marcada para
abril, pode ser adiada e que, ca-
so o cancelamento aconteça,
uma nova data será anunciada
em breve, sem fornecer mais de-
talhes. "Trump estava animado
para o encontro com Xi", acres-
centou.

Ministro alemão diz que Otan não possui
'qualquer papel' no Estreito de Ormuz

O ministro das Relações Exte-
riores da Alemanha, Johann
Wadephul, afirmou que a Orga-
nização do Tratado do Atlântico
Norte (Otan) não tem qualquer
papel no Estreito de Ormuz e
que, se for o caso, comitês da
aliança tratarão do assunto

"adequadamente".
"Naturalmente, todos têm in-

teresse em garantir a liberdade
de navegação no Estreito de Or-
muz", disse Wadephul a repór-
teres ontem.

Wadephul defendeu que é
importante descobrir, junto a Is-

rael e aos Estados Unidos, quan-
do pretendem divulgar seus ob-
jetivos militares no Irã e, assim,
avançar para as "próximas fa-
ses" da guerra, no sentido de de-
finir uma "arquitetura de segu-
rança" para a região.

"O regime iraniano repre-

senta um perigo significativo
para os nossos vizinhos, para
toda a região e para a liberdade
em todo o mundo; definitiva-
mente não pode continuar,
concordamos nisso com os
nossos parceiros e amigos",
afirmou.
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Chefe de gabinete de
Trump é diagnosticada
com câncer de mama

Susie Wiles, chefe de gabine-
te do presidente Donald Trump
na Casa Branca - e a primeira
mulher a ocupar tal cargo -,
anunciou ontem, que foi diag-
nosticada com câncer de ma-
ma. Segundo Wiles, a doença foi
detectada em seu estágio ini-
cial. Ela afirmou ainda que per-
manecerá trabalhando e não
planeja tirar licença.

Wiles disse ainda que inicia-
rá um tratamento na região de
Washington em breve, mas não
deu detalhes sobre o procedi-
mento.

"Quase uma em cada oito
mulheres nos Estados Unidos
enfrentará esse diagnóstico",
disse ela em um comunicado ao
The New York Times.

"Todos os dias, essas mulhe-
res continuam a criar suas famí-
lias, ir trabalhar e servir suas co-
munidades com força e deter-
minação. Agora, eu me junto a
elas."

Wiles disse ao NYT que con-
tou ao presidente sobre seu
diagnóstico depois de tê-lo re-
cebido na semana passada.

"Sou grata por ter uma
equipe médica excepcional
que detectou o câncer preco-
cemente e está acompanhan-

do meu tratamento, e me sinto
encorajada pelo prognóstico
positivo", disse ela. "Também
sou profundamente grata pelo
apoio e incentivo do Presiden-
te Trump enquanto me sub-
meto ao tratamento e conti-
nuo exercendo minha função
atual."

Ao descrever seu prognósti-
co como "bom", Wiles disse que
o presidente havia formado
"uma equipe eficaz ao seu re-
dor", que garantiria que não
houvesse interrupções durante
seu tratamento

O diagnóstico foi anunciado
por Trump no Truth Social. Na
postagem, ele afirma que a che-
fe de gabinete é "uma das pes-
soas mais fortes que conheço" e
que "durante o período de trata-
mento, ela passará praticamen-
te o tempo todo na Casa Branca,
o que me deixa, como presiden-
te, muito feliz!"

"A força e o comprometi-
mento dela em continuar fazen-
do o trabalho que ama e faz tão
bem, enquanto está em trata-
mento, dizem tudo o que você
precisa saber sobre ela", disse
ele, acrescentando mais tarde:
"Melania e eu estamos com ela
em todos os sentidos".
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